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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: CAMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO

DATA: 20 DE MARÇO DE 2019

OBSERVAÇOES:

. Notas taquigráficas sem revisão

. Manifestação fora do microfone

1 7449
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Bom dia a todos, QueWrímentar
todos os Vereadores presentes, os assessores dos Vereadores, e consultoria tecnica, aqueles
com os quais nos habituamos a conviver nas audiências públicas da Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Declaro abertos os trabalhos da 1ª audiência pública
da Comissão de Política Urbana do ano de 2019.

informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara
Municipal de São Paulo endereço www.spgovbr link auditórios online. A integra da transcrição
desta audiência pública estará disponível no portal da Câmara Municipal de São Paulo link
audiências públicas registro escrito.

Esta audiência teve publicidade no Diário Oficial da Cidade de São Paulo,
diariamente, desde o dia 15 de março de 2019; e no dia 19 de março de 2019 nos jornais O
Estado de S, Paulo e Folha de S. Paulo. Obviamente, foram convidados todos os Srs.
Vereadores, que são os autores dos projetos, os quais poderão ser representados pelas suas
assessorias.

Anuncio a presença do Secretário Municipal da Pessoa Com Deficiência, Sr. Cid
Torquato Júnior. Agradeço a sua presença, é um prazer tê—lo conosco. Registro e presençatambém do Sr. Lisandro Frigério está representando o Secretário Fernando Chucre da SMDU —

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.
Como todos sabem, cada representante ou autor do projeto poderá fazer a sua

explanação, e as pessoas não representantes dos autores poderão falar por três minutos. As
inscrições podem ser feitas com a Elaine.

Passemos ao primeiro item da pauta: PL 486/17 — Vereador Paulo Frange.
Determina que no Municipio de São Paulo os postes que dão sustentação às redes aéreas de
distribuição de energia elétrica sejam preferencialmente coiocados nas divisas dos iotes dos
terrenos e estabelece condições para a concessionárias e permissionárias do serviço público
de distribuição de energia elétrica realizarem a remoção e/ou deslocamento a pedido do
consumidor”. Relator Vereador José Police Neto.

O Vereador ou seu representante quer versar sobre o projeto de lei? (Pausa) O
Secretário Cid Torquato gostaria de falar sobre o projeto.

O SR. ClD TORQUATO —- Bom dia a todos. Vereador, primeiramente, é uma
enorme honra estar aqui nesta Comissão. É a primeira vez que participo de uma Comissão, eu
nunca tinha sido chamado. Quero insistir que os Vereadores nos chamem. Há muitas questões
relativas a acessibilidade, ao direitos das pessoas com deficiência, muitos projetos rodando
pela Casa, e a nossa presença se faz necessária. Estou aqui pra agradecer o convite e dizer
que estamos disponiveis pra atender a Casa, sempre que necessário. Muito obrigado paio
convite.

Rapidamente, com relação a essa questão, ela é muito importante. Nós sabemos
que hoje as calçadas, em termos de acessibilidade, os grandes vilões na Cidade são as
concessionárias.Temos de encontrar formas de melhor iidar com elas, porque não só quebram
as calçadas, o asfalto, ou seja, esburacam a Cidade, como colocam postes muitas vezes sem
qualquer critério.

Já existem regras que norteiam essa questão. Não há porque essas
concessionárias muitas vezes erraram do jeito que erram, muitas vezes atrapalhando a
acessibilidade e também os próprios munícipes em suas casas, colocando postes em locais
errados.

Da nossa parte, nos vemos com grande entusiasmo esse PL, no sentido de
melhorar, de colocar ainda mais regras, para que essas concessionárias sigam e não
atrapalhem a mobilidade na cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente, eu apenas quero deixar
registrado nos anais desta audiência púbiica que esse é um grande probiema. inclusive, há os
postes remanescentes, aqueles que hoje estão colocados em frente das residências. Para
remover esse poste o munícipe precisa pagar 8 ou 9 mil reais. Hoje não sei o valor. Mas seria
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. , . . . &importante, Secretario, se colocassem os casos atuais. Porque as vezes as pessoas que, de
repente, adquiriram lote, se deparam na frente, inclusive, da garagem. E um absurdo, uma
anomalia. E a pessoa que não teve culpa de nada, de ter adquirido aquela casa, aquele lote,ainda tem de pagar 8, 9, 10 mil reais para tirar o poste. Aqui, nem me permito falar da Enei,
que no caso a Eletropaulo agora é Enel, tem que provar muita coisa na cidade de São Paulo.

Agradeço a sua manifestação.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 2 — PL 5?9/2017, do Vereador Ricardo Nunes, dispõe sobre a revogação da Lei

Municipal nº 9.668, de 29 de dezembro de 1983, em todos os seus termos e da outras
providências. Relator Vereador José Police Neto.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 3 - PL 697/2017, do Vereador Claudio Fonseca, dispõe sobre a acessibilidade

arquitetônica nos estabelecimentos de ensino do municipio de São Paulo e da outras
providências. Relator Vereador Fabio Riva.

Pergunto se o Vereador ou seu representante gostariam de falar sobre a matéria.
Está inscrito, mais uma vez, o Secretário Cid Torquato, para falar sobre o PL.
O SR. CID TORQUATO — Vamos aproveitar. É a primeira vez, quero aproveitar o

microfone e a oportunidade.
De novo, é um PL muito importante, ele reforça leis já existentes, mas acho quevale a pena, porque a nossa rede municipal de ensino ainda está longe de ser minimamente

acessivel, ou seja, nós temos muitos casos ainda de prédios que não oferecem a menor
condição de acessibilidade. 0 ensino tem de ser a base da acessibilidade, ou seja, não dá para
pensar em ensino sem, minimamente, acessibilidade arquitetônica, sem pensar em outras
formas de atender o aluno com deficiência, o aluno que precisa de alguma atenção especial
especifica. Então, de novo, esse projeto tem todo o apoio da nossa Secretaria e o que precisar,
Vereador, para algum eventual aperfeiçoamento, alguma coisa, podemos trazer isso numa
próxima ocasião.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Perfeitamente, Secretário. Muito
importante a sua manifestação, principalmente com relação ao grande problema que vive a
cidade de São Paulo, a questão da acessibilidade. No caso, o Vereador Claudio Fonseca,
sempre na defesa de um melhor ensino, e o melhor ensino também passa pela acessibilidade
das escolas.

O SR. CID TORQUATO — Só mais um comentário, Vereador.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Pois não.
O SR. CID TORQUATO —- Isso é para todo mundo, porque acessibilidade a gentetem que entender - e não é todo mundo que entende isso - como um bem, um bem que tem um

valor. Um bairro que tem calçadas mais acessíveis que outro tem que ser mais valorizado do
que aquele que não tem, Um prédio que tem acessibilidade tem que ter mais valor do queaquele que não tem. Mais do que isso, para a sociedade como um todo a acessibilidade e um
padrão de conforto, um padrão de usabilidade. Então a tente tem que batalhar por isso e esseprojeto de lei vai ao encontro desse pleito. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -- Perfeitamente, Sr. Secretário.
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 697/2017,do Vereador Claudio Fonseca.
Registro a presença do Vereador José Police Neto, membro desta comissão.
Passemos ao item 4 da pauta, PL 831!2017, do Vereador Ricardo Nunes, do MDB.
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Altera a redação do 5 2º do Art. 123 da Lei Municipal 16.042, de 22 de março de 2016, e dáoutras providências. (Altera a lei que disciplina o uso e ocupação do solo para dilatar em maisdois anos o prazo original para solicitação de regularização e reformas em edificações,independente da largura de rua). Relator, Vereador José Police Neto.
Pergunto se o autor ou seu representante gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa)A presença do Lisandro Frigério eu ja' registrei.
Vai falar? Okay, Representante do Vereador Ricardo Nunes. (Pausa) Não, é que euestou no autor ainda, não passei para abertura. Estou querendo saber se tem algumrepresentante, senão vão dizer que estou atropelando aqui. Então o autor não tem

representante, não vai se manifestar. Inscrito então, agora sim, o Lisandro Frigerio.
O SR. LISANDRO FRIGERIO — Bom dia. Agradeço o convite em nome doSecretário Fernando Chucre. Nosso interesse sempre é acompanhar os assuntos relativos à

nossa pasta. Eu sou arquiteto do DUso, Departamento... Coordenadoria de Legislação de Uso
e Ocupação do Solo. Nós identificamos dois PLs na audiência de hoje que têm relação com onosso trabalho, com a legislação urbana.

Quanto ao PL 831/20'IY, nós localizamos que o assunto já foi contemplado no Art.
7º da Lei 16.886f2018. Estou aqui com o texto da lei. Essa dilatação de prazo de que trata o PL
em pauta já foi contemplada nesse Art. ?º, como eu reiatei. Então entendemos que não haverianecessidade de continuidade com mais uma lei nesse sentido. Se vocês quiserem possoexplicar, mas é basicamente isso. Entendemos que já está contemplado.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) —- Perfeitamente.
Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
O SR. JOSE POLICE NETO - Pela ordem, Sr. Presidente,O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Pela ordem Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, so para me desculpar com ospresentes, como as nossas calçadas não são aquelas que a gente merece ter, o tempodeslocamentoaté aqui, hoje, que foi a pé, levou mais do que eu esperava.Como a gente tem a presença do Secretário que mais tem lutado pela questão dodeslocamento a pé na Cidade, portanto, garantir que as regras do Estatuto do Pedestre sejamefetivamente cumpridas, agradecer a presença dele.
Como ele concluiu a participação na pauta que a gente debate a questão de

circulação a pé, agradecer e colocar à disposição para ele, se ele tem outras atividades arealizar, que a sua contribuição aqui hoje já foi bastante valorosa, portanto, o tempo que você
tiver, e sempre bem-vindo, mas se tiver outras atividades a desempenhar, a Câmara é
agradecida, porque são pouquissimos os secretários que vêm à Casa. Em audiência pública,então, é quase nenhum, voluntariamente, como o senhor veio, ai é só o senhor.

O SR. CID TORQUATO - Posso me despedir, Vereador?
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —- Só para concluir a fala do Vereador, naverdade, Vereador, essa fala que V.Exa. acabou de colocar nós já tinhamos conversado,inclusive eu ia até fazer a inversão de pauta, não fiz, até em deferência. E ai apenas parareiterar, as palavras do Colega, reafirmar a importância da sua participação. Nos fizemos oconvite que foi aceito prontamente, mas é de extrema importância, porque o projeto depois tema sua tramitação. Obviamente as manifestações das audiências públicas também sãoimportantes para deliberação, até para entender e ter um posicionamento do próprio PoderExecutivo.
Obviamente está dispensado, Vereador Police Neto, eu já havia manifestado essaintenção, sem nenhum problema. Não houve nem necessidade de fazer inversão de pauta emdeferência ao digníssimo Secretário.
O SR. CID TORQUATO — Posso me despedir, Vereador?
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O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) -— Sim, com toda certeza.
O SR. CID TORQUATO - Police, por sinal você falou algo muito interessante, de

novo a questão das calçadas. Espero que, de fato, a gente consiga gastar, até o final do ano
que vem, os 400 milhões de reais que estão sendo direcionados para as calçadas. Police, eu
digo que em São Paulo: A, é acessivel; B, acessivel; C, acessivel. O difícil e transitar de A para8 e de B para C.

Nesse sentido, só para terminar, uma sugestão, não sei se na pauta de hoje, mas é
um tema muito importante, vai ao encontro disso que estamos conversando. Sei que vai
começar um processo de revisão do...

- Manifestação fora do microfone.
O SR. CID TORQUATO — Não, e do Código de Obras também. É muito importante,

Police, que a calçada, Vereador Dalton, esteja contemplada no processo das licenças, seja do
Habits-se ou da licença de funcionamento. Hoje não estão.

Só queria dar esse recado, não tem a ver com a pauta especifica, mas como é um
tema premente que afeta todo mundo, para a gente começar a mexer na questão da calçada
em São Paulo, além desses investimentos que vão ser feitos, esperamos fazer 1,6 milhões de
metros quadrados de calçadas, até o final do ano que vem, o que vai dar um impacto bastante
significativo na Cidade, mas é muito importante.

Oitenta e cinco por cento das calçadas são de responsabilidade privada. Hoje, o
proprietário quando submete um projeto na Prefeitura para aprovação seja do Habita—se ou da
licença de funcionamento, não precisa apresentar o projeto de calçada. A gente mudando uma
palavrinha no artigo tº, do Código de Obras, nós já contemplamos isso e damos um passo
significativo no sentido de melhorar muito as calçadas. Não só a calçada em si, mas os trâmites
todos que têm a ver com ela.

É a primeira vez que venho, me convidem para outras, vai ser um prazer vir e estarmais próximo da Câmara.
Muito obrigado. Não havendo mais motivo para a minha participação, eu os deixo.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Obrigado. Uma salva de palmas.

(Palmas.) Merecedor, nós agradecemos pela forma democrática como o senhor se manifestou.
Passemos ao próximo item da pauta.
Item 05 - PL 104/2018, Vereador Jair Tatto, dispõe sobre a obrigatoriedade de

remoção dos cabos e fiação aéreos excedentes e sem uso instalados por prestadoras de
serviços que operam no Municipio de São Paulo.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
Item 06 - PL 2092018, do Vereador Toninho Paiva, estabelece a obrigatoriedade

da instalação de filtros oxicatalisadores, redutores da poluição emitida por motogeradores
instalados em edificações públicas ou privadas nos percentuais que especifica, e da outras
providências.

Tem a palavra o representante do Secretário Fernando Chucri, o Sr. Lisandro
Frigerio.

O SR. LISANDRO FRIGÉRIO - Na verdade, não tenho nada para acrescentar.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Assessoria, estás me atropelando. Estou

nesse item ainda.
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora, (Pausa)Aprovado.

Passemos ao item seguinte.
item 07 — PL 702/2015, do Vereador David Soares, dispõe sobre a obrigatoriedadedo emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico, na decoração promovida pelo
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poder público nas datas comemorativas, e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores Inscritos.
O SR. JOSE POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) —- Pela ordem Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO —- Sr. Presidente, da mesma forma que o nobreSecretário fez, vou me despedir dos Colegas, volto em uma hora, temos reunião ordinária, ostrês PLS que constam na audiência eu sou o Relator, portanto, vou emitir a minha opinião nospróximos dias, na certeza de contribuir com a Comissão e com essa Presidência.
Peço desculpas por não conseguir acompanhar a audiência pública inteira, mas fizquestão de fazer presença com o senhor enquanto o nosso Secretario estava conosco.Portanto, sucesso no trabalho e nas contribuições.
O Alexandre Gomes que e assessor do meu mandato continua com vocês paraprestar qualquer informação necessária.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Vereador Police Neto, muito obrigado pelasua presença e manifestação sempre de uma forma produtiva e producente.
Retomando a pauta.
Já lida a ementa.
Está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçamcomo estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao Item seguinte.
Item 08 - PL 268/2017, do Vereador Conte Lopes, dispõe sobre a obrigatoriedadeda afixação do comprovante de capacitação profissional de tosador e banhista nos pet shopsde São Paulo. Relator Vereador Fabio Riva.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos, OsSrs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
09 — PL 280/2017, Vereador Isac Felix, institui o programa "FARMAPET" noMunicipio de São Paulo, e dá outras providências. Relator Vereador Souza Santos.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs, Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
Item 10 — PL 72402017, dos Vereadores Caio Miranda Carneiro, Reginaldo Tripoli eGilberto Natalini, disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens, contratação de

serviços ou obras pela Administração Pública Municipal Direta, autárquica e fundacional,permitindo a adoção de critérios ambientalmente corretos, socialmente justos eeconomicamente viáveis e dá outras providências.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
Item 11 — PL 839/2017, do Vereador Gilberto Natalini, dispõe sobre mecanismos

para fomentar a criação e ampliação de Reservas Particulares de Patrimônio Natural - RPPNsmunicipais e dá outras providências. Relator Vereador Camilo Cristófaro.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
Item 12 — PL 50/2018, do Vereador Gilberto Natalini, dispõe sobre a criação doParque Municipal da Penha e dá outras providências,
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Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
— Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —- Está escrito aqui do lado item 72/18. Eunão estou nesse PL. Mais uma vez atropelado. Estou no PL 50. Não estou nesse PL ainda.Não estou. Vamos ficar mais espertos, por favor, senão eu fico... É que vocês confiam noVereador.
— Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não. Aqui é no tempo certo. Estou no PL50.
Passemos ao item seguinte.
Item 13 — PL 72/2018, do Vereador Reinaldo Digilio, autoriza o Poder Executivo oplantio de árvores frutíferas no Municipio de São Paulo e da outras providências.
Em discussão. Para discutir o Sr. Eduardo Meji, grande participante de audiências

públicas. Desde D. Pedro II, quando eu era muito jovem você já vinha nas audiências púbiicas.O SR. EDUARDO MEJI - O importante é que falando sempre as mesmas coisas.O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) -- Três minutos na forma regimental.O SR. EDUARDO MEJI - É rapidinho,
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Só estou dizendo o que diz o Regimento.O SR. EDUARDO MEJI - Só quero alertar, porque conhece fato de árvores

frutíferas, tenho uma observação, acho muito importante. Nós fazemos parques nas Cidades,mas nós não estamos retomando aquelas árvores grandes que atraem os pássaros, dão umclima mais agradável. Os nossos lagos são mortos, não têm peixe, não temos a biodiversidade
nos parques. São parques artificiais. Esse projeto de árvores frutíferas tem de ser levado afrente, junto com uma política de tratamento melhor para essas coitadas árvores grandes nacidade de São Paulo. Só isso.

O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Perfeitamente.
Não havendo mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
Item 14 - PL 146/2018, do Vereador Rinaldi Digilio, proíbe que pessoas quecometerem maus tratos ou abandono de animais possam obter novamente sua guarda e deadotar outros animais. Relator Vereador Souza Santos.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.

_

Item 15 - PL 174/2018, Vereador Quito Formiga, institui a criação do cartãopaulistano de identificação do animal de suporte emocional, com a finalidade de armazenardados e dá outras providências. Relator Vereador José Police Neto.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. OsSrs, Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaremverificação nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa)Aprovado.
Passemos ao item seguinte.
Item 16 —- PL 2263018, do Vereador Isac Felix, adota as normas técnicas daAssociação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em matériade critérios de segurança dasáreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP),destinados ou não à comercialização, no Municipio de São Paulo, acrescenta e altera artigosda lei nº 11.782, de 26 de maio de 1995, e dá outras providências. Relator Vereador Fabio
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Riva.
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)Aprovado.

Registro e presença do Vereador José Turin, grande Colega, grande Vereador.
Satisfação em tê—lo em nossa audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
item 17 — PL 239/2018, Vereador Rinaldi Digilio, altera a redação da Lei 16.402 de

22 de março de 2016, inserindo o inciso lV no art. 66.
Em discussão.
Tem a palavra o representante do Secretario Fernando Chucri, da Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano, o Sr. Lisandro Frigerio.
O SR. LlSANDRO FRIGERlO — Novamente, nesse caso, nós identificamos uma

questão importante a ser esclarecida.
O PL propõe um novo inciso, no artigo 66, da Lei de Zoneamento. Esse artigo

basicamente dispensa os recuos laterais e de fundo para algumas situações nas construções
novas da cidade de São Paulo. Então, quando tiver menos de 10 metros a edificação; quando
o vizinho apresentar a edificação encostada na divisa lateral do lote ou de fundo e terrenos
com declividade. Enfim, esse PL propõe que sejam inseridos, também nessa regra de cessão,
os imóveis construidos antes da edição da Lei 16050114, que é o Plano Diretor, para
subcategorias de uso NR1-16, NR2—15 e NRS-7. Essas três subcategorias são as
subcategorias de local de culto de pequeno porte, de médio porte e de grande porte.
Gostariamos de contribuir, o nosso entendimento no departamento, na secretaria, e que esseassunto que se pretende inserir, ele trata mais de regularização de edificações existentes. Na
medida em que temos o texto falando de imóveis construidos antes da Lei de 2014, do PDE,
então entendemos que não cabe nesse artigo esse tipo de proposta. Esse artigo 66 trata das
regras gerais para as novas construções a partir da vigência da Lei de Zoneamento. Sabemos
que há um PL tratando de regularização de edificações existentes em pauta, atualmente, e queesse assunto seria mais adequado se fosse discutido em um capitulo ou em uma lei de
regularização de edificações existentes, e não inserindo na Lei de Zoneamento como foi
proposto.

() SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente. É importante deixar
registrado, até pela nossa experiência, falam: “Pô, mas audiência pública nem sempre aquilo
que se fala aqui é deliberativo”. Não, mas a importância do Poder Executivo manifestar a sua
posição, inclusive do ponto de vista do próprio relator, é de extrema importância, porque, às
vezes, tem projeto de lei em que o relator ele vai dar o parecer se consultar o Executivo. E o
grande problema é que invariavelmente, invariavelmente, os projetos são aprovados aqui sem
a consulta no Executivo, ou, antes da segunda votação, tem de se negociar com o Executivo
e, ai, acaba que todos os projetos são vetados. Então, se você fizer um projeto em que o
Executivo já venha aqui e já se manifeste, até o final estara consignado lá o posicionamento do
Poder Executivo, que, inclusive, pode orientar o próprio relatório ou quem vai votar. isso
porque, às vezes, tem projeto inócuo, ou seja, tem projeto que já sabe que será vetado, não se
procura aprimorar por conta de uma redação ou de um aprimoramento no texto, né. Mas e a
importância do registro da posição do Poder Executivo. Em não havendo mais ninguém a faiar
sobre esse projeto de lei, declaro encerrada a audiência pública do projeto 239/2018, do
Vereador Rinaldi Digilio.

Próximo item da pauta: PL 274/2018, do Vereador Zé Turin, do PHS, que dispõe
sobre a proibição de venda de sacolas plásticas para consumidores para o condicionamento e
transporte de mercadorias adquiridas em estabelecimentos comerciais, no Município de São
Paulo. Relator Vereador Camilo Cristófaro,

Tem a palavra o nobre Vereador Zé Turin.
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O SR. ZÉ TURIN - Bom dia a todos. Cumprimento o meu Colega Dalton Silvano,

que está presidindo esta reunião. Espero poder contar não só com o nobre Colega, como com
os demais desta Casa, para que possamos aprovar este projeto em plenário, uma vez que eu
vejo uma grande importância dentro da situação econômica difícil que nós estamos vivendo no
Pais.

Eu fico indignado, porque quem realmente cobra, hoje, as sacolas são somente as
grandes redes de supermercados.As que mais faturam, as bilionárias deste Pais são as quecobram. Nós não temos nas periferias, os mercados pequenos, os açougues, vocês sabem
disso, não cobram. Eu não entendo porque as redes que faturam tanto, que têm mais de 50 mil
produtos em suas prateleiras, cobram. Por exemplo, no domingo eu passei no Extra da
Yervant, na zona Sul, e tinha lá a batata por 6,99 reais. Levei um susto. Aí, passei no Carrefour
da Marginal Pinheiros. Chegando lá, a batata estava por 6,39 reais. 'E acabei deixando all 250
reais. Era para comprar só a batata, mas acabei comprando frutas. E inadmissível as redes de
supermercados, as grandes, cobrarem as sacolinhas, dizendo que não têm condições de ceder
as sacolinhas ao consumidor final. E um direito do consumidor receber as sacolinhas para
poder levar o produto para casa.

Então, esse foi o motivo pelo qual eu encaminhei este projeto de lei. Espero que osnobres Pares desta Casa possam me ajudar a aprova-lo. Também espero que o nosso Prefeito
Bruno Covas sanciona este projeto de lei.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Nobre Vereador Turin, parabenizo-o pelo

projeto de lei. Obviamente que sou favorável a este projeto de lei. As pessoas, às vezes, nãofazem as contas. Imaginem que, dependendo do valor da compra, o que cada supermercado
não arrecada com a venda das sacolinhas? lndividualmente pode até acabar não pesando,
mas a questão e institucional, Se naquele mercado passarem em 10, 15 20 30 mil pessoas aomês... Porque o poder econômico, o empresário faz esse cálculo. Ai, é só você pegar, se for 1

real, bom são 30 mil pessoas, aí o empresário: “Pô, com 30 mil eu já pago um )( numero de
empregados. Já diminuo o meu custo”. Na verdade, o empresário sempre pensa em ter mais
lucro.

Parabéns por seu projeto de lei.
Em não havendo mais ninguém inscrito a falar, declaro errada a audiência pública

do PL 274/18, do Vereador José Turin.
Próximo item da pauta, PL 311/2018, do Vereador Aurélio Nomura, do PSDB,

Dispõe sobre a redução progressiva da aquisição de material plástico descartável à base de
polietileno ou derivados de petróleo, destinados ao consumo de bebidas e alimentos, e dá
outras providências pela Administração Pública Municipal Direta e Indireta. Relator, Vereador
José Police Neto. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 311/2018, do Vereador Aurélio Nomura.

Próximo item da pauta, PL 239/2018, Vereador Gilberto Natalini, do PV. Dispõe
sobre a arborização urbana e estabelece as regras para o plantio, supressão e a poda de
vegetação de porte arbóreo no Município de São Paulo, e dá outras providências. Não ha'
oradores inscritos. Declaro encerrada a presente audiência pública do PL 329/2018, do
vereadorGilberto Natalini.

Passando para o próximo item da pauta, PL 381/18, da Vereadora Rute Costa, do
PSD. Dispõe sobre a instalação de placas de conscientização para destinação correta de lixo
nos muros das escolas municipais. Relator Vereador Souza Santos, PRB. Não há oradores
inscritos. Declaro encerrada a presente audiência pública do PL 381/2018, da Vereadora Rute
Costa.

Proximo item da pauta, PL 385/2018, do Vereador Gilson Barreto, do PSDB. Dispõe
sobre a obrigatoriedade da instalação de vasos sanitários infantis nos banheiros adultos de
shopping centers e estabelecimentos similares, e dá outras providências”. Relator Vereador
José Police Neto. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública do PL

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
07

72
7.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 15/07/2020 14:15:55.

 fls. 28



CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO Ft.. Nº to
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo —— notas taquigráficas
NOTAS TAQUÉGRÁFICAS SEM REViSÃG Proc. nº 9435452318

Elaine Gavª/<% ;_;? &

REUNiÃO: 'l?449 DATA: 20l9332019 FL: 18 DE 9 RF morros ,; ,
ª

W Kªkª,!
385/2018m do Vereador Gilson Barreto.

Próximo item da pauta, PL 387/18, do Vereador Camilo Cristófaro, do PSB. Dispõe
sobre a obrigatoriedade da previsão de pontos de tomada de energia elétrica nas vagas deveículos em garagens de edificios (condominios residenciais e comerciais) destinados aoabastecimentode veículos elétricos, com medição individual de consumo, no Municipio de São
Paulo, e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a presenteaudiência pública do PL 38772018, do Vereador Camilo Cristófaro.

Próximo item da pauta, PL 460/18, do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB. Altera a Lei
14.485, de 19 de julho de 200?, para incluir a Semana Municipal de Orientação a AdoçãoConsciente e ao Não Abandono de Animais, a ser celebrada, anualmente, na terceira semanade outubro, e dá outras providências”. Relator Vereador Souza Santos.

Inscrita a Sra. Maria'Luiza,Assessora do Vereador Eliseu Gabriel.
A SRA. MARIA LUIZA - Bom dia a todos. Este projeto de lei, alem da questãohumanitária, que é o cuidado dos animais e o abandono, porque muitos pegam os seusbichinhos de estimação e quando perdem a graça, simplesmente abandonam.
Então, além dessa questão humanitária, tem também a questão de saúde pública.Os animais abandonados não são cuidados e são transmissores de doença —- leptospirose,

raiva, entre outras, problemas alérgicos e tudo mais. Então, esse projeto de lei é umareivindicação das entidades protetoras de animais para que, nessa semana de orientação,essas questões possam ser divulgadas de saúde pública também.
Então, essa é uma das razões, a importância do projeto de lei. E esperamos pelaaprovação.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerrados os itens da pauta.
Nada mais haver para ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública daComissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio ambiente.
Desejo uma boa tarde a todos vocês e obrigado pela presença. Um forte abraço aoSecretário Fernando Chucre e aos senhores assessores também.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
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(RWRA MHRICSPÃL 95SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DALTON SILVANO

TIPO DA REUNIÃOAUDIÉNCIAPÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 17 DE ABRIL DE 2619

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Manifestação fora do microfone

17492

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
07

72
7.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 15/07/2020 14:15:55.

 fls. 31



CÁMARAMUNiClPAL DE SÃO PAULO FL Nº 20
SECRETARlA DE REGiSTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo —— notas taquigráficas
noras Tao u is ansiosa s a M REVlSÃQ Proc. nº. cªtarªtaElaine G ” ,? «—

REUNIÃO: 17492 DATAZ17104ÍZO19 FL: 20 DE 8 RF too. “$a

O SR. PRESiDENTE (Dalton Silvano) - Declaro abertos os trabalhos da 2ª
audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ano de
2019.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara
Municipal de São Paulo: www.saopauio.sp.leo.br, fin/<AuditóriosOn-line.

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em
geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no link Audiências Públicas, Registro, 0
mesmo link que eu havia lido anteriormente.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, desde o dia
10/04/2019; no jornai O Estado de SPau/o, desde o dia 15/04/2019; 16/04/2019 no Jornal
Folha de S.Paulo.

Está aqui ao meu lado, presente, o Vereador Fabio Riva, Lider do Governo, grande
Vereador, grande Líder do Governo.

informo que as inscrições para pronunciamento devem ser feitas junto à secretaria
da Comissão, tendo cada inscrito três minutos para se manifestar na forma regimental.

Passemos à pauta.
Item nº 1 da pauta - “PL 702/2015, do Vereador David Soares. Dispõe sobre a

obrigatoriedade do emprego, exclusivamente, de material reciclável ou orgânico na decoração
promovida pelo Poder Público nas datas comemorativas, e da outras providências.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
702/2015.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 268/2017, do Vereador Conte Lopes, do PP. Dispõe sobre a obrigatoriedade

da afixação do comprovante de capacitação profissional de tosador e banhista nos pet shopsde São Paulo.”
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL

268/2017.
Passemos ao item seguinte.
— “PL 280/2017, do Vereador isac Felix, institui o programa "FARMAPET" no

Municipio de São Paulo, e dá outras providências."
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

280/2017.
Passemos ao item seguinte.

— “PL 724/2017, dos Vereadores Caio Miranda Carneiro, do PSB; Xexeu Tripoli, do
PV; e Gilberto Natalini, do PV. Disciplina a licitação sustentável para a aquisição de bens,
contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e
Fundacional, permitindo a adoção de critérios ambientalmente corretos, socialmente justos e
economicamente viáveis e da outras providências.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
?24/2017.

Se estiver presente algum representante do Poder Executivo, por favor, passem-me
os nomes para anuncia—los.

Passemos ao item seguinte.
— “PL 839/201?, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre mecanismos parafomentar a criação e ampliação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural — RPPNS

municipais e da outras providências.” Relator, Vereador Camilo Cristófaro.
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

839/2017.
Anuncio a presença do Sr. Lisandro Frigerio, da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano, contumaz, consistente, participante das nossas audiências públicas,
representando o digníssimo e brilhante Secretário Fernando Chucre.

Gostou, Líder de Governo?
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CÁMARAMUNICIPAL DE SÃO PAULO Ft.. Nº 21
SECRETARIA DE REGlSTROPARLAMENTAR E REVlSÃO —- SGPA Anexo —— notas taquigráficas
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O SR. FABIO RIVA -— V.Exa. é mestre nesta Casa, por isso tem tdªs competência
de presidir esta grande Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —- Aqui não tem mestre de nada, Todos os
Vereadores são iguais.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 50/2018, do Vereador Gilberto Natalini. Dispõe sobre a criação do Parque

Municipal da Penha e da outras providências.”
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

50/2018.
Passemos ao item seguinte.
— “PL ?2/2018, do Vereador Rinaldi Digilio, do PRB. Autoriza o Poder Executivo, o

plantio de árvores frutíferas no Municipio de São Paulo e dá outras providências.”
Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL

72/2018.
Passemos ao item seguinte.
— “PL 146/2018, do Vereador Rinaldi Digilio. Proíbe que pessoas que cometerem

maus tratos ou abandono de animais possam obter novamente sua guarda e de adotar outros
animais.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
14612018.

Anuncio a presença também de Danilo Queiróz de Souza e de Priscila Vivarelli
Cruvinel de Souza, ambos representando a Secretaria Municipal de Gestão.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 174/2018, do Vereador Quito Formiga. lnstitui a criação do cartão pauiistano

de identificação do animal de suporte emocional, com a finalidade de armazenar dados e da
outras providências.”

Não havendo oradores inscritos, declaro realizada a audiência pública ao PL
174/2018.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 226/2018, do Vereador isac Felix. Adota as normas técnicas da Associação

Brasileira de Normas Técnicas » ABNT, em matéria de critérios de segurança das áreas de
armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de petróleo (GLP), destinados
ou não à comercialização, no Municipio de São Paulo, acrescenta e altera artigos da lei nº
11.782, de 26 de maio de 1995, e da outras providências.”

O SR. FABIO RIVA - Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —— Tem a palavra, pela ordem, o Vereador

Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, queria só fazer um comentário muito breve

acerca desse importante projeto de lei do Vereador isac Felix, inclusive, tenho me debruçado
no mesmo assunto, até tendo em vista já a apresentação desse PL.

Vou até oferecer ao Vereador lsac Felix algumas sugestões, em forma de
substitutivo, desse importante projeto, até porque a lei, como V.Exa. acabou de mencionar, e
de 1995. Automaticamente, temos hoje algumas legislações, principalmente uma norma, que éda ABNT, que atualiza, principalmente a questão da localização, distância, forma de
armazenamentodo gás.

É importante, principalmente, para a segurança dos munícipes mais do que isso,
para que você possa ter a condição da implantação, ou melhor, até da regularização e
licenciamento dessas atividades na cidade de São Paulo.

Principalmente a periferia sofre muito, porque essas empresas acabam não
conseguindo a obtenção de um alvará de licença e funcionamento, acerca de uma legislação
antiga, de uma forma ou de outra, ultrapassada por ser de 1995. Legislação essa, não sei se
V.Exa. se lembra, mas ela acabou se intensificando por um fato ocorrido em Pirituba, com a
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 22
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo .» notas taquigráficasNOTAS TAQUiG RÁFQCAS SEM REVISÃG Proc. nº. Gºt—'??áãôªiô

Elain ” %; ,“REUNIÃO: 17492 DATA: 171042019 FL: 22 DE 8 R? 3 sesi, ”></Ã
_,

kªexplosão de uma casa de fogos de artifício. De lá para cá, vieram sexº;) rfeiçoando,
principalmente a questão de gás, de fogos, enfim, há muita coisa que a gente precisa aprimorar
na legislação.

Está aqui com o inicio disso com esse PL do Vereador isac Felix. Eu tenho algumas
sugestões a serem feitas, em forma de substitutivo, já estou conversando com o autor acercadesse importante PL para a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -- Perfeitamente, Vereador Fabio Riva, e
uma legislação mesmo de 1995. Esse projeto de lei do Vereador Isac Felix, de 2018, visa
aperfeiçoar essa legislação, inclusive, com relação ao conjunto das normas técnicas, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas, que tem sempre estado atenta a essas questõesdessas mudanças.

Não havendo mais ninguém para se pronunciar, declaro realizada a audiência
pública ao PL 226/2018.

Passemos ao item seguinte.
- “PL 2392018, do Vereador Rinaldi Digilio, do PRB. Altera a redação da Lei 16.402

de 22 de março de 2016, inserindo o inciso IV no art. 66.”
O comentário manifestado no presente projeto de lei visa dispensar as edificações

ocupadas por locais de culto, antes da promulgação da Lei 16.050/2014, que é o Plano diretor
Estratégico dos recuos laterais e do fundo. Relator Vereador Toninho Paiva.

Inscrito para se manifestar o Sr. Lisandro Frigério, representante da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Urbano. Há outros para você se manifestar, mas esse é o2392018. Tem a palavra. ,O SR. LISANDRO FRIGERIO — Bom dia a todos. Eu já me manifestei sobre esse
projeto de lei na primeira audiência pública e vou reforçar o que nós entendemos na Secretariade Desenvolvimento Urbano.

Esse projeto de lei deveria ser tratado no assunto de regularização das edificações.Entendemos que já há projeto de lei sobre regularização de edificações, a anistia, seria
adequado se esse tema estivesse em outro projeto especifico sobre esse assunto,

E isso. Mantemos essa posição porque entendemos que não da para tratar esseassunto isoladamente da regularização de todos os usos e tipos de edificações.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Normalmente, o que é recomendado, toda

vez que se mexe no Plano Diretor Estratégico, que foi um projeto complexo do quai nos
participamos da elaboração.

Seria importante que o autor, o Vereador Rinaldi Digilio pudesse ouvir essa
manifestação para poder viabilizar o seu projeto de lei, procurando obviamente a Secretaria ebuscar um entendimento e um novo encaminhamento, eventualmente.

Não havendo mais ninguém para se pronunciar, declaro realizada a audiência
pública ao PL 239/2018.

Passemos ao item seguinte.
— “PL 274/2018, do Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a proibição de venda de

sacolas plásticas para consumidores para o acondicionamento e transporte de mercadorias
adquiridas em estabelecimentoscomerciais no Municipio de São Paulo.”

Para se manifestar sobre essa matéria, devidamente inscrita, a Sra. Silvia Piedra—
Ita Rolim, assessora técnica, Plastivida. Com a palavra.

A SRA. SILVIA PIEDRA—ITA ROLIM — Bom dia, obrigada. Em que pese a boa
intenção do autor do projeto de lei, a preocupação, de fato, embora não esteja de acordo com o
teor, com a forma, é bom sempre saber que o pessoal está cuidando, ou seja, tem essa
preocupação ambiental e faz um projeto de lei assim.

A questão é que proibir propriamente dito, completamente proibir uma sacola
plástica até da compra. Uma distribuição gratuita? Ok. As pessoas pegam de forma desmedida,descartam incorretamente, não dão valor e não sentem que estão perdendo nada sesimplesmente ganham uma sacola para transportar as suas mercadorias.
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Mas não tem o menor sentido proibir a comercialização de um produto que, de tato,é útil que se descartado corretamente vai ser reciclado e reinserido na economia, ou seja, emconsonância com a economia circular, que muitas vezes, eu diria que 80% das vezes, ele éreutilizado para embalar o próprio lixo urbano, o lixo residencial.
Tem uma série de usos e opções que se nos formos proibir tudo o que é negativoentão vamos proibir pilhas e baterias, porque depois de descartadas elas têm um potencial deimpacto ambiental muito grande. Não podemos fazer isso. A gente não pode pensar: “Então

agora vamos banir...” Eu não estou dizendo que a gente não tenha de combater o consumoexcessivo, que a gente não tenha de fazer politicas de descarte correto, de coleta seletiva. issotudo tem de ser feito, mas a gente não pode simplesmente: “Então tá, vamos proibir copos epratos descartáveis, canudinhos, sacolas plásticas.” Assim vamos proibindo, simplesmente, aoinvés de regulamentar o uso e obrigar que todo e qualquer cidadão que use, não só essesmateriais, qualquer outro material reciclável, no seu pós—consumo, tenha uma gestão edestinação adequada para reciclagem.
Essas empresas, esses produtos todos, acabam gerando economia, empregos,movimentando a economia e, muitas vezes, têm um aporte muito maior para o meio ambientedo que o impacto depois no seu destino final.
Então assim realmente o importante mesmo é trabalhar na destinação final e nareciclagem do material.
Desculpa () tempo.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Já que foi feita uma manifestação, pareceque na outra audiência pública, apenas vou comentar.
Segundo o autor, abre aspas: “Os consumidores entendem que preservar anatureza é um dever de todos, mas pontuam que os grandes comércios ganham com isso

duplamente, pois cobram pelas sacolas reutilizáveis e pelas bioplásticas reutilizáveis, e destaforma oneram mais uma vez o bolso do consumidor quando os mesmos “esquecem“ de levar asacola reutilizável, pois é obrigado a comprar as sacolas bioplásticas reutilizáveis."
Essa é a palavra do autor em outra audiência pública. Portanto...
- Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Já falou os seus três minutos. Só registreiaqui para que você conheça. Aqui não é debate, você tinha.,
A SRA. SlLVIA PIEDRA-ITA ROLIM — Não, não. Desculpe, só então...
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) — Você quer um aparte?
A SRA. SILVIA PIEDRA-ITA ROLIM - Não, não,
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — É que não é para fazer réplica, até porqueo autor não está ai para debater. Só registrei...
A SRA. SILVIA PIEDRA-ITA ROLIM — Não é réplica, e ao contrário. E me desculparpelo meu mau entendimento.
- Manifestação fora do microfone.
A SRA. SILVIA PIEDRA-ITA ROLIM — Era isso, Obrigada. Era pelo meu mauentendimento que o senhor justamente esclareceu. Quase que eu diria que eu retiro, não retiro,mas eu estou a favor, é claro. Só esclarecer o mal—entendido da minha parte e a concordância.O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Está perfeito. Eu só li aqui o que constado projeto de lei. Perfeito. Está feita a sua ressalva, retificadora, se e assim que podemoschamar essa última manifestação.
Não havendo mais oradores para se manifestar, declaro encerrada a presenteaudiência pública do PL 274! 2018.
Item 13 da pauta é o “PL 311/2018, do Vereador Aurélio Nomura, Dispõe sobre aredução progressiva da aquisição de material plástico, descartável, à base de polietileno ou dederivados de petróleo, destinados ao consumo de bebidas e alimentos e dá outras providênciaspela administração pública municipal direta e indireta”.
De acordo com a justificativa apresentada, o projeto tem como objetivo contribuir
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,
“ai

para a diminuição de residuos que ameaçam o meio ambiente e, consequentemente, a sadiaqualidade de vida, cumprindo determinação constitucional, imposta pelo inciso Vereador, doparágrafo 1“, do artigo 225, da Constituição Federal.
Tem a palavra a Sra. Silvia.
A SRA. SILVIA PlEDRA-ITA ROLIM - Vou ser mais breve agora. Na verdade aminha posição continua a mesma. Eu acho que, na verdade, não se trata especificamente devocê dizer assim que vai reduzir a quantidade de embalagens plásticas especificamente porque nessa redução você necessariamente vai substituir por outro tipo de embalagem. E,quando você substitui por outro tipo de embalagem, esse outro tipo de embalagem vai precisarda mesma gestão que a embalagem plástica precisaria, para ela não causar impactosambientais. Então, vamos pensar que se existisse um material que pudesse substituir oplástico, você tem que fazer a gestão dele, seja biodegradável, seja reciclável. Não se trata dereduzir, ou de trocar, e, sim, trabalhar na gestão do pós-consumo.
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) -— Não havendo mais oradores a semanifestar, declaro encerrada a presente audiência pública do PL 811/2018, do VereadorAurélio Nomura.
Passemos ao item 14 da pauta. “PL 328/2018, Vereador Gilberto Natalini. Dispõesobre a arborização urbana e estabelece as regras para o plantio, supressão e a poda devegetação de porte arbóreo no Município de São Paulo e dá outras providências.”Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência públicado PL 329/2008, do Vereador Gilberto Natalini.
Passemos ao item 15 da pauta, “PL 881/2018, da Vereadora Rute Costa, do PSD.Dispõe sobre a instalação de placas de conscientização para destinação correta de lixo nosmuros das escolas municipais".
Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência públicado PL 881/2018, da Vereadora Rute Costa.
Passemos ao item 16 da pauta, “Pl. 385/2018, do Vereador Gilson Barreto, doPSDB. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de vasos sanitários infantis nos banheirosadultos de shopping centers e estabelecimentossimilares e dá outras providências”.Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência públicado PL 385/2018, do Vereador Gilson Barreto.
Passemos ao item 17 da pauta, “PL 387/2018, do Vereador Camilo Cristófaro, doPSB. Dispõe sobre a obrigatoriedade da previsão de pontos de tomada de energia elétrica, nasvagas de veiculos em garagens de edificios (condominios) residenciais e comerciais,destinadas ao abastecimento de veiculos elétricos, com medição individual de consumo, nomunicípio de São Paulo, e dá outras providências”.
Para se manifestar, tem a palavra o Sr. Milton Menezes, assessor do VereadorCamilo Cristõfaro.
O SR. MILTON MENEZES -— Essa propositura do Vereador Camilo Cristõfaro estágerando um pouco de dúvida no mercado imobiliário. Eles estão falando que vai ser umafortuna para a instalação dessas tomadas. Só que esse projeto de lei não prevê, neminstalação de cabos, e nem especifica qual o tipo de tomada. Uma porque a gente nem sabequal o tipo de tomada que serão usadas nos veículos e muito menos a cabulagem, quedepende da distância até o centro de medição. A única coisa que esse projeto prevê é ainstalação, ou de um eletroduto, daquele tipo corrugado, ou mangueira, ou uma eletrocalha

aparente, ou embutida no piso os eletrodutos, até o centro de medição. Somente para preveniruma futura quebra do próprio condômino para fazer a instalação, quando ele tiver um carroelétrico, para ele poder fazer o abastecimento. É somente isso. Obrigado.
Não havendo mais oradores a se manifestar, declaro encerrada a presenteaudiência pública do PL 887/2018, do Vereador Camilo Cristófaro, do PSB.
Passemos ao item 18 da pauta, “PL 480/2018 do Vereador Eliseu Gabriel do PSB.Altera a lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a semana municipal de orientação à
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M;%
adoção consciente e ao não abandono de animais, a ser celebrado anualmente na terceira
semana de outubro e dá outras providências”.

Não havendo oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência
pública do PL 460/2018, do Vereador Eliseu Gabriel, do PSB.

Passemos ao item 19 da pauta, “PL 46772013, do Vereador Goulart, do PSD e doVereador Rodrigo Goulart, do PSD. insere o inciso Xi ao % tº ao art. iOS; da nova redação aoart. 40 do titulo lli do anexo XIX, livro XIX da parte ti, e altera o mapa 04 e os quadros 04, MA
e 040 do anexo XIX e iivro XiX da iei municipal nº 13.885 de 25 de agosto de 2004 e da outras
providências”.

Está inscrito para falar o Sr. Lisandro Frigerio, da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Urbano.

,O SR. LISANDRO FRIGERIO —— Esse projeto de lei, na Secretaria de
Desenvolvimento, nós entendemos que ele tem uma perda de objeto por conta de introduzir
alterações a antiga lei de zoneamento, a lei de parcelamento uso e ocupação do solo, nº13.885 de 2004. Trata da inclusão de uma área de ocupação especial que naquela lei, na
ocasião, em 2004, eram apenas 10 áreas na Cidade. Áreas como o autódromo de Interlagos,
campus da cidade universitária da USP, o Jockey Club, áreas realmente especiais queprecisavam de parâmetros específicos e trata de introduzir uma área para o hospital da Mulher.

Nos entendemos que perdeu o objeto porque a nova lei de zoneamento, a Lei
16.402/2016, trouxe uma listagem própria, trouxe toda uma discussão sobre esse assunto,introduzindo várias outras áreas como zona de ocupação especial, eventualmente, se houverinteresse em incluir essa área também, se ela não estiver já incluída, e possivel se discutir. A
gente pode discutir aqui na Câmara Municipal, mas entendemos que não cabe alterar isso nalei 1388512004.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeitamente e é claro para que todos
possam entender, todas as vezes que há uma manifestação do poder Executivo e essaquestão da sanção dos projetos de leis e uma matéria que ontem surgiu na reunião do Colégiode Lideres. A questão de que o governo veta todos os projetos porque não tem o entendimento
prévio. Ás vezes a intenção do Vereador legislador é excelente, ótima, mas esbarra em várias
outras questões, não só constitucionais, mas a questão de viabilidade legislativa. Ou é matéria
superada, embora, no meu entendimento, havia, não quero citar nomes, pessoas queanalisavam os projetos de lei de um modo tanto quanto exagerado. Porque essa é uma matériaé muito técnica, relacionada a [si de uso e ocupação do solo, ao Plano Diretor e são muito
técnicas, mas há matérias que não são técnicas e a questão do veto poderia ser melhor tratada
pelo poder Executivo. Não estou dizendo que e o caso, é de 2013, já passaram praticamenteseis anos. Tivemos outros projetos de lei que acabam superando eventual pensamento do
Vereador naquela época. Por isso a importância do poder Executivo vir na audiência pública emanifestar a sua posição.

O SR. FABIO RIVA -— Em cima do que V.Exa. acabou de mencionar, quando a
gente fala para apresentação de um projeto de lei, a intenção lógica do Vereador é que isso setorne lei na Cidade. Eu tenho sempre discutido e V.Exa., com muita sabedoria, tem externado eexternou isso na reunião no Colégio de Líderes, que eu não participei, mas hoje o mecanismo
digital nos permite estar fora da Casa, mas acompanhando o que aconteceu. Tive consulta
médica e, enquanto eu estava esperando, assisti um pedaço da reunião até para que eu
pudesse me inteirar um pouco daquilo que eventualmente a gente tinha ideia de que poderiaacontecer. '

A construção de um projeto de lei, não basta única e exclusivamente do desejo e davontade que Vereador expressa, atraves do PL, mas, sim, é uma construção que muitas vezesjunto com o Executivo não é de uma semana. As vezes é uma construção que leva alguns
meses, até para que você possa sensibilizar o Executivo da importância daquele projeto e ointeresse público do projeto, porque a abrangência do PL e importante. Senão, acabo
legislando para um grupo pequeno, de uma ou duas pessoas, e esqueço que tenho que legislar
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para uma coletividade.

Então, tenho acompanhadoessa fala de V.Exa. no sentido de que a gente precisa
realmente... e uma construção, a sanção é uma construção que parte desse entendimento
tanto do Executivo, como aqui do Legislativo. Então, tenho conversado com alguns Vereadores
que essa construção passa por isso. E alguns projetos como este, e tenho até conversado com
alguns Vereadores acerca da própria retirada do projeto, porque, muitas vezes, foi até
absorvido numa legislação posterior e ele continua caminhando dentro da casa. Precisariamos
ter um pouquinho dessa sensibilidade dos nobres Pares de que, quando perde o objeto,
automaticamente a gente não estar com esse projeto tramitando nas comissões e audiências
porque ele nasce, de uma forma ou de outra, até morto porque já foi objeto, implementado
numa outra legislação que o Vereador inclusive pode ter dado a sua sugestão e o Executivo ter
incorporado outro projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Muito bem, é isso mesmo. A questão de
sanção de projetos de lei nessa Casa requer muitas negociações. Outro dia me manifestei da
tribuna e tive que invocar o Montesquieu. Você que é advogado, é muito afeto, nem tudo aquilo
que é lei, é justo, mas uma coisa deve ser lei, por ser justa. Ás vezes, tem muitas coisas quesão justas, mas elas esbarram nas questões das constitucionalidades, etc.

Não havendo mais Vereadores a falar da matéria, declaro, portanto, encerrada a
audiência pública do PL 46712013 do Vereador Goulart, do PSD, e do Vereador Rodrigo
Goulart, também do PSD. Pai e filho. Excelentes pessoas, excelentes amigos.

Passemos ao item 20 da pauta, “PL 162/2015, do Vereador Salomão Pereira, do
PSDB e do Vereador Aurélio Nomura, do PSDB. Revoga a lei nº 10.362/1987, que modificou
parcialmente o plano de melhoramentos aprovado pela lei nº 632111963 que aprovou o piano
de melhoramentos nos 9ª e 18º subdistritos, Vila Mariana e Ipiranga e dá outras providências”.

Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência pública
do PL 162/2015, do Vereador Salomão Pereira, do PSDB e do Vereador Aurélio Nomura, do
PSDB,

Passemos ao item 21 da pauta, “PL 643/2017, do Vereador do Vereador Antonio
Donato, do PT. Proíbe a circulação de veículos a diesel no municipio de São Paulo e da outras
providências".

Não há oradores a se manifestar, declaro encerrada a presente audiência púbiica
do PL 643/2017, do Vereador Antonio Donato, do PT.

Passemos ao item 22 da pauta, “PL 171/2018, do Vereador lsac Felix, do PR, quealtera os artigos 146, 147 e 148 da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, e dá outras
providências.” Só para orientação do Sr. Lisandro, inscrito para discutir o presente projeto de lei
para que tenha conhecimento do que foi discutido na audiência anterior, “o projeto tem o intuito
de aperfeiçoar a redação dos artigos da lei 16.402, que dispõe que os estabelecimentos que
comercializarem bebidas alcoólicas e que funcionem com portas, janelas, quaisquer vãos
abertos ou ainda que utilizem terraços, varandas, ou espaços assemelhados, bem como
aqueles cujo funcionamento causem prejuízo ao sossego público, não poderão funcionar entre
1h e 55h.” As alterações propostas dizem respeito basicamente a obrigatoriedade do uso de
sonômetro para medição de ruido no imóvel do reclamante as penalidades aplicáveis. Com a
palavra, o Sr. Lisandro.

O SR. LISANDRO —- Esse PL trata, claro, da Lei de Zoneamento atual, a alteração
da Lei 16.402, então, nesse ponto de vista é correta a formulação. Queria só alertar, enfim, que
ele trata do capitulo 3, da Lei, que é o capítulo de fiscalização. Na seção 2, diz respeito aos
parâmetros de incomodidade, que são os parâmetros de ruido, odores, enfim, etc. e ele
introduz pequenas alterações em três artigos: 146, 14?, 148, como o Vereador Dalton Silvano
destacou, realmente, no artigo 147, a principal alteração é a introdução do & iª em que essa
medição de ruídos deve ser feita com esse equipamento, o sonômetro.

Tem uma pequena alteração no caput do artigo que tira o termo, enfim, fala de
portas, janelas, terraços e varandas abertas. Tira o termo quaisquer vãos, pelo que entendi.
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Enfim, o horário de funcionamento desses estabelecimentos, bares que

comerciaiijzam
bebidaalcoólica, pelo que entendi, fica inalterado de 1h a 5h, mas, enfim...O artigo 148 trata sobremultas.

Queria destacar duas coisas. É que esse capitulo, na elaboração da lei, a gentecontou com uma colaboração fundamental da Secretaria de Coordenação das Subprefeiturasque é quem realiza o principal da fiscalização em São Paulo. Também gostaria de lembrar quea SMDU tem tratado junto com o Prefeito uma intenção de fazer um decreto, ou melhor,algumas alterações da lei de zoneamento sejam feitas por decreto, se possível, porque tratamde ajustes que não alteram a lei. Nesse caso aqui, em principio, a gente está de acordo quetalvez fosse necessário realmente um projeto de lei por que trata de alterações no texto da lei enão, simplesmente, de ajustes que poderiam ser feitos por decreto.
Então, eu acho que a gente tem essas duas recomendações: que seja ouvido, ouseja tratado o assunto com a Secretaria de Subprefeitura, se é que já não foi feito isso e,eventualmente, avaliar se realmente há necessidade de uma lei. Em princípio parece que sim

porque altera a lei e, eventualmente, que a gente possa discutir isso nesse grupo,eventualmente com a nossa participação e aqueles responsáveis pela fiscalização, que éfundamental.
O SR. PRESIDENTE(Dalton Silvano) —— Perfeitamente.
Não havendo mais oradores inscritos a se manifestar declaro encerrada a presenteaudiência pública ao PL 17112018, do Vereador Isac Felix, do PR.
Passemos ao item 23 da pauta, último item, PL 529/2018, do Vereador ClaudioFonseca, da Cidadania, que autoriza a criação do marco comemorativo da música sertaneja deraiz e dá outras providências.
Não a oradores a se manifestar, portanto declaro encerrada a presente audiênciapública ao PL 529/2018, do Vereador Claudio Fonseca.
Não havendo mais itens na pauta declaro encerrada a presente audiência pública.Estão encerrados os nossos trabalhos e desejo a todos uma boa tarde.
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CÃIÉÁRA MUNICIPALDE

SAO PAULO
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito de
Projeto de Lei nº 174/2018, de autoria do Vereador Quito Formiga, que “institui a Criaçãº
do Carrão Paulistano de identificação do Anime! de Superíe Emocional”.

O objetivo é que o Executivo, por meio dos órgãos técnicos responsáveis pelo
assunto, se manifeste quanto ao teor da prºpositura.

Esciareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da foiha
deste pedido.

W.. [&Ve” ador Daitn Silva ()
Presid te

IEX 17448
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CÃBÃARA M NICIPAL DE

SAO PAULO

Ofício SGP-12 nº 27512019

Senhor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento interno e nos
termos do art. 32, ?; 2º, inciso Iii, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa
Exceiência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 17412018, de autoria do
vereador Quito Formiga que “INST/TU! A CRIAÇÃO DO CARTÃO PAULISTANO DE
IDENTIFÍCAÇÃO DO ANIMAL DE SUPORTE EMOCIONAL, COM A FINALIDADE DE
ARMAZENAR DADOSE DÁ OUTRASPROVIDENCIAS”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, ,

coiocando ao seu dispor, para as informações que juigue oportunas, a Secretaria dessa "

Comissão.

ARDO TUMA
Presidente

32;

Anexo: cópia do pedido de informações , do texto do projeto e da justificativa?“

A Sua Exceiência o Senhor
' ª “gªmª? É

BRUNOCOVAS
%

seCªrtªº-ªªÉÇÉÉW %

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo ªªªªâfªªffgg ª
CEP 01415—001 -— São Paulo—SP —— 9º andar - ATL ª?—%&à&&í?í '

1 ;
ª

Ter.: 3113—8000 Éªªªªªªªªªªªªâfªíªij. ' . É."
_

'É '—E—maiiz refeito refeituras . ov.br ªªª“ ?

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, 100, 2“ andar, Sala 213—A » São Paulo — SP - CEP 01319—900Fone (11) 3396—4746——urbªcamarasggombr
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São Paulo, Cºª de ªªtªªeªàf de 2019.

GABINETE DD PREFEITO

0/51559 MÁ. ? of nº Áiâfªiiâílª—iªãríi

Ref.: Ofício SGP-12 nº 2752019

Docaec
?59f2619

Senhor Presidente

Reportando-me ao oficio acima referenciado, enfiª

ªtenção ao pedido de subsidios formulado pela Comissão de Política Urbana;
Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei nº 174/2018, de autoria)?“

do Vereador Quito Formiga, que institui a criação do Cartão Paulistano dª;
Identificação do Animal de Suporte Emocional, com a finalidade de armazenagª
dados e dá outras providências, encaminho a essa Presidência cópia dasª;

informações prestadas peia SecretariaMunicipal da Saúde.
ª“.

Na oportunidade, renovo—Ihe meus protestos de?

apreço e consideração.

ªw ªime
IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI

Chefe de Gabinete
Casa Civil

Ao

Exceientissimo Senhor
EDUARDO TUMA

Dignissimo Presidente da Câmara Municipai de São Paulo

MTGSISFMIjaa
Resp 1T44&
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_
Passaram ooMooicieio os são aneto

SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE
Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico - COSAP
Rua Santa Eulalia, 86, - Bairro Santana — São Paulo/SP — CEP 02031—020

Telefone: 3397—8994

Informação SMS/COSAP Nº 020628371
São Paulo, 03 de setembro de 2019
A SMS/AP

PrezadoAssessor,

Trata-se de Projeto de Lei nº 0174/2018, de autoria do nobre Vereador Quito
Formiga.

A propositura cria o cartão paulistano de identificação do animal de suporte
emociono/, com a finalidade de armazenar dados e dá outras providências.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, cumpre registrar que esta
Coordenadoria não encontrou subsídios que correspondam a justificativa apresentada de que o
referido cartão “irá permitir o controie municipal para aperfeiçoamento de apoios e permitir a
independência de cidadãos que estejam em condição vulnerável de saúde mental", como
pretendemosexplicar no decorrerda análise que segue.

Em paralelo a inicial, alguns apontamentos devem ser feitos por esta COSAP a fim
de subsidiar os gestores públicos quanto às questões que envolvem os animais domésticos:

3) Existem mais animais de estimação do que crianças no Brasil. Isso é o que
mostram os dados do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (lBGE) coletados em 2013. De
cada 100 famílias, 44 criam cachorros e 36 têm crianças até 12 anos de idade. E a tendência
indica que haverá cada vez mais espaço nas casas para os animais e menos para os filhos.

b) Os dados mostram ainda a importância do mercado pet no país: o Brasil move a
cifra de 18 bilhões de reais a cada ano. E está em terceiro lugar absoluto no mercado mundial,
atrás apenas dos Estados Unidos e Reino Unido.

e) Os números ajudam a descrever a relação atual dos humanos com seus animais
de estimação. Mais do que companheiros, os pets são hoje vistos e tratados como integrantes das
familias. E é essa relação, cada vez mais próxima e humanizada, que movimenta o mercado de
negócios especializados, que se diversifica em relação a produtos e serviços e que também
evidencia a necessidade de construção de políticas públicas consistentes voltadas aos animais
domésticos.

d) Na cidade de São Paulo, a estimativa é de 1.874.601 cães e 810.170 gatos
domiciliados em área urbana. Um total de 2.684.771 animais domésticos, segundo estudo
publicado pelo lSA—Capital 2015. isso sem contar os animais errantes já que não existem estudos
sobre o número de cães e gatos abandonados, dada à complexidade da questão, uma vez que
esses animais apresentam caracteristica nômade (não se fixam num único local) e podem ser
confundidos com aqueles que possuem proprietário, os quais contam com diferentes níveis de
restrição e acesso à rua.

1 of3 30/10/2019 16:37M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
18

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
07

72
7.

autuado por Elaine Gonçalves Gavioli em 15/07/2020 14:15:55.

 fls. 46



iii/PMSP » 020628371 - Informação httpszllseiprefeiturasp.govbr/sei/controlador.php?aoao=documa,..

e) Visando manter registro dos animais no município, foi instituído por lei ”(]:—emir

Municipal 13.131QQQQ o Registro Geral do Animal, que é obrigatório na cidade de São Paulo a
todos os cães e gatos com idade superior a 3 meses de idade. O RGA consiste em carteira
timbrada e numerada, na qual constarão dados do proprietário e do animal, e plaqueta de
identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada à coleira do
animal. O número do RGA do animal é único e permanente.

Feitos tais apontamentos e importante ressaltar a relevância social do
reconhecimento dos benefícios oriundos da convivência com animais de estimação (sejam de
companhia, de serviço e/ou de apoio emocional).

"É sabido que a relação homem—animal traz benefícios, considerando que o animal
se comunica com o homem de uma forma única, rica em sinais não verbais. É incapaz de julgar,
contradizer e avaliar, o que tende a criar um vinculo menos estressante e mais espontâneo"
(CIVITA, 2008), e "a valorização imputada aos animais nos seres humanos é singular, a eles são
atribuídas melhorias das condições físicas e psicológicas das pessoas". isso muito se deve ao fato
de que, conforme FAROC apud ALMElDA (2013) "os cães conseguem perceber o estado de
humor do dono e são afáveis para acalmá—lo". Segundo a psicóloga Ana Luiza Acorsi, alguns
benefícios proporcionados pela convivência homem—animal são a melhora do sistema
imunológico, estímulo à interação social, melhoria da auto—confiança e resgate da auto—estima.

Além dos inúmeros beneficios oferecidos pela relação homem—animal
(independende de qualquer necessidade humana que se possa apresentar), cabe ainda relatar
aqui duas "figuras" adicionais que poderão esclarecer o papel daquela a qual o referido PL se
atém.

1) animal de serviço: animal que recebe treinamento para auxiliar quem possui
deficiência visual, surdez ou problemas de audição, diabetes, epilepsia, limitações de mobilidade
ou outras necessidades. Os cães de serviço são treinados para realizarem tarefas que facilitem a
vida do tutor. Entre esses animais, podemos citar o "cão guia“, bastante conhecido, que é
treinado para o desenvolvimento desta tarefa e poderá oferecer seus serviços e habilidades e
diferentes tutores ao longo de sua vida. Ou seja, "uma vez cão guia, sempre cão
guia" independente do tutor a quem venha prestar o serviço. Ã esse animal cabe identificação
nominativa permanente, uma vez que estará apto a exercer tal função enquanto estiver saudável.

2) animal de apoio emocional: animal que ajuda pessoas com problemas
psiquiátricos, cognitivos ou psicológicos. O animal de assistência emocional, diferente do animal M
de serviço, não realiza tarefas específicas. O "apoio" se dá pela "simples presença", pelo conforto,
acolhimento, confiança e proteção oferecidos pela convivência e amizade mútua.

Considerando que a necessidade humana, que permeia em geral casos de
depressão, sindrome do pânico, entre outros transtornos mentais, pode ser temporária e,
considerando ainda que o conforto e apoio oferecidos pelo animal se dá de forma
pessoal/particular àquela relação, nãº cabe nesse caso identificação nominativa permanente.

Para entender melhor, Nos Estados Unidos os animais de serviço são registrados
pela ADA (Americans with Disobílity Act), um órgão do governo dedicado a facilitar a vida de
portadores de qualquer tipo de deficiência. Eles devem passar por um rigoroso treinamento
personalizado para cada tipo de deficiência. Por outro lado, animais que servem somente para
suporte emocional não são protegidos pela ADA e não precisam de treinamento. Cabe ressaltar
que a "licença" para ter um animal de suporte emocional é para o tutor e requer atestado de
psicólogo ou psiquiatra sobre o transtorno que acomete o paciente, e a necessidade que esse
individuo apresenta de estar em companhia de seu animal de estimação, que a ele oferece
apoio/assistencia/suporteemocional em atividades ou locais de convivência pública.

No Brasil, não existe um órgão governamental como a ADA que registra animais de
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serviço e não há nenhum tipo de oficialização de animais de apoio emocional, muito embora,
algumas companhias aéreas reconheçam e possuam normativas para que estes animais viagem
na cabine com seus tutores.

A Única norma que regulamenta e oficializa o uso de animais de serviço e' a Lei nº
11.126/2005, que dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e
permanecerem ambientes de uso coletivo acompanhado de cão—guia.

Em face do acima exposto somos pelo veto total do presente PL, considerando que
a propositura visa a criação de um cartão sem considerar que o animal de apoio emocional é uma
figura particular e privada de um indivíduo, por período temporário e não definido de
necessidade humana.

Atenciosamente,
ANALY XAVIER

Coordenadora
Coordenadoria de Saúde e Proteção ao Animal Doméstico

SMS/COSAP

Documento assinado eletronicamente por AnalyXavier, Coordenador(a) Gerai, em
05/09/2019, às 18:26, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso i do
Decreto 55.838/2015

%
_ ,? ,

aãéiâgwãàáfª ªªa '

eioêrenªca
«W

E] " lEl
-,. 3 'I A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br

%
m'ª-ª bei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id—orgao_acesso_externo=0,

|
.Eu

- informando o código verificador 020628371 e o código CRC EZBSFBAI.
E . ' .

Referência: Processo nº 6010.201910001778-5 SEI nº 020628371
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PREFEKTURA oo MUNiCÍPiODE sÃo PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Parlamentar
Rua General Jardim, 36, — Bairro Vila Buarque — São Paulo/SP — CEP 01223—010

Telefone:
Informação SMS/AP Nº 020865226

Interessado : CâmaraMunicipaldeSão Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 174/2018, de autoria do Legislativo, que “ Cria o Cartão Paulistano de
Identificação do Animal. de Suporte Emocional, com a finalidade de Armazenar dados, e dá outras
providências".

A

Coordenadoria Juridica - COJUR

Senhor Coordenador

Encaminhamos o presente & V.Sa., para pronunciamento e manifestação conclusiva acerca do Projeto
de Lei em apreço na forma de seu Substitutivo

Por tratar—se de matéria com prazo legal em curso, rogo & sua devolução devidamente instruído a esta
Assessoria com BREVIDADE.

i
*

W 7

Documento assinado eletronicamentepor Willian Hélio De Souza, Agente de
ª?? Administração, em 10/09/2019, às 12:56, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e

art. 89, inciso i do Decreto 55.838/2015em mw

Eliª" E!
ª,“ ".; ': ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httpszljsei.prefeiturasogomhr

_

' [sei/contro!ador__externo.php?acao=documento_comªerir&id_orgao—acesso_externo=0,
* - :? informando o código verificador 020865226 e o código CRC 297C615F.

E'] .

Referência: Processo nº 6010.201916001778—5 SE! nº 020865226
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. a:

PREFElTURA ooMouioieio os são moto
SECRETARlAMUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Juridica
Rua General Jardim, 36, — Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP — CEP 01223-010

Telefone:
Parecer SMS/AJ Nº 021363649

São Paulo/SP, 24 de setembro de 2019.
Á SMS/COJUR

Sr. Coordenador Jurídico,

Cuida—se de solicitação de manifestação deste corpo juridico acerca do Projeto de
Lei nº 174/2018 (017569175).

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara
Municipal de São Paulo, por meio do Ofício SGP—12 nº 275/2019 (017569052), de 22 de maio de
2019, encaminhou ao Exmo. Sr. Prefeito da Cidade de São Paulo o pedido de informações sobre o
Projeto de Lei nº 174/2018 (017569175), que visa instituir a criação do Cartão Paulistano de
Identificação do Animal de Suporte Emocional, com a finalidade de armazenar dados e dar
outras providências, com o fito de colher dos órgãos técnicos responsáveis pelo assunto,
manifestação acerca do teor da propositura, visando o seguro pronunciamento da Comissão.

0 Projeto de Lei nº 174/2018 (017569175), além de instituir o Cartão Paulistano
de Identificação do Animal de Suporte Emocional, faculta seu uso pela população paulistana,
destinando—se a manter dados pessoais (sic) do animal de suporte emocional. Propõe, para a
obtenção do referido instrumento, a apresentação de dados pessoais (sic) do animal, com a
apresentação do [(registro Geral Animar! providenciada no Centro de Controle de Zoonoses ou
estabelecimentos veterinários credenciados e de seu titular; bem como carta do profissional de
saúde declarando a doença mental verificada e a prescrição do animal como tratamento,
preservado o sigilo médico. Os dados constantes do cartão são protegidos pelo sigilo médico, tal
qual as prescrições. Incumbe () Centro de Controle de Zoonoses da competência para controle e
aperfeiçoamento desta política pública. As despesas decorrentes da execução da lei correriam por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementando,se necessário.

A justificativa do projeto de lei (017569294) versa sobre o reputado fim de
proteção do direito "aos animais" e "dos animais", bem como dos direitos dos portadores de
doença mental verificada [diagnosticada], com fins de inclusão social pelo fortalecimento da
"extensão e mobilidade" da política pública. Afirma que o instrumentode identificação permitiria
“controle municipal" para "aperfeiçoamento de apoios" e "independência de cidadãos" em
condição vulnerável de saúde mental. Reputa que o animal de assistência emocional traz
beneficios ao seu dono—proprietário, através de seu "companheirismo", ainda que sem
treinamento obrigatório - embora recomendado treinamento básico. Lança mão do uso da
aludida política pública nos Estados Unidos da América e em Portugal.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou o Parecer nº
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,

1536/2018 (017833377) acerca do projeto de lei, onde foram pela legalidade, apresentando
Substitutivo, para adequação da proposta aos ditames da Lei Complementar Federal nº 95/1998:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETODE LEI Nº 0174]18.
Cria o Cartão Paulistano de identificação do animal de suporte emocional, com a
finalidade de armazenar dados, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. lº Fica criado o Cartão Paulistano de identificação do animal de suporte emocional,
de uso facultativo pela população paulistana, destinado a manter dados do animal.
é lª São condições para expedição do cartão: ! «dados do animal, mediante apresentação
do Registro Geral Animal, e de seu titular; ll —prescrição, por escrito do profissional de
saúde, para utilização do contato com o animal como tratamento.
€: 29 Todas as informações necessárias para expedição do cartão são protegidas pelo sigilo
médico.
Art. 29 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.
Art. 39 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da data
de sua publicação.
Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Oficiada a Assessoria Técnico—Legislativa lll, da Casa Civil do Gabinete do Prefeito,
solicitou—se manifestação técnica e jurídica da medida, até o dia 08/09/2019, aos órgãos
técnicos competentes da Pasta.

Assim, a Informação SMS/COSAP nº 020628371, dá conta de aspectos técnicos,
aduzindo devido o veto total do Projeto de Lei nº 174/2018.

Solicitada a apreciação jurídica do caso, cumpre anotar o que segue:
1. Sob o aspecto estritamente jurídico, em que pesem os elevados propósitos de seu
autor, a propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação, inobstante () Municipio
detenha competência legislativa para editar normas afetas à prestação de serviço público pela
Municipalidade, nos termos do inciso I do artigo 30 da Carta Política.

2. Ocorre que a instituição e organização do serviço público prestado pelo Poder
Público municipal, a exemplo da implantação de políticas públicas especificas, são matérias afetas
à organização administrativa, conceito jurídico que “resulta de um conjunto de normas jurídicas
que regem a competência, as relações hierárquicas, a situação jurídica, as formas de atuação e
controle dos órgãos e pessoas, no exercício da função administrativa” (in Manual de Direito
Administrativo, José dos Santos Carvalho Filho, Ed. Atlas, 25ª ed., 2012, pág. 447).
3. É cediço que incumbe exclusivamente ao Poder Executivo a administração do
Município, tarefa que engloba a criação e estruturação dos órgãos públicos e a gestão, a
organização e a execução dos serviços e das obras públicas municipais. Para se desincumbir dessa
tarefa de administração, deve o Prefeito estar resguardado de interferências indevidas em sua
atuação, razão pela qual lhe assegura o artigo 70, XlV, da Lei Orgânica do Município a
competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração
municipal e, por sua vez, o artigo 37, lj 29, N, da citada Lei, lhe confere iniciativa privativa para
apresentar projetos de lei que disponham sobre organização administrativa. Nas palavras do
ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág.
24) encontra—se precisa distinção acerca dos âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e
Legislativo:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial
da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Municipio e a conduta
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dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do
“

compreendendo a função governamental, exercida através dE
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concs .
Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É
nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a
atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos
específicos e concretos de administração.”

4. Corroborando as assertivas acima, tem—seo posicionamento da jurisprudência do
Tribunal de Justiça de São Paulo a respeito de leis semelhantes a este projeto:

“AÇÃO DlRETA DE lNCONSTlTUClONALlDADE. Lei municipal de iniciativa parlamentar,
obrigando abertura de creches ininterruptamente e dando outras providências.
lnconstitucionalidade por vício de iniciativa na espécie ingerência na organização
administrativa. Ocorrência de afronta à separação dos Poderes. Precedentes. Falta de
indicação de fonte de custeio. lnsuficiente referência genérica. Precedentes. Afronta aos
arts. 59, 25, 47, incisos ll, Xl, XIV e xrx, letra "a", e 144, todos da Constituição Estadual.
Procedente a ação."
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 20354?6-80.2014.8.26.0000, Rel. Des. Evaristo dos Santos, ].
28.05.14)
”Ação direta de inconstitucionalidade — Lei Complementar Municipal nº 6.407 de 18 de
agosto de 2008 que estabelece o horário de atendimento das EMs — Escolas Municipais e
CMEls — Centros Municipais de Educação infantil de Guarulhos — Matéria referente à
administração municipal — Competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo - Ofensa ao
princípio da separação dos poderes e criação de despesas não previstas no orçamento —

Afronta aos artigos 59, 25 e 144, todos da Constituição Estadual — Ação procedente.”
(TJSP, Órgão Especial, ADI n. 9055638—84.20088260000, Rel. Des. Debatin Cardoso, j.
04.03.09)

5. Desta forma, o projeto, ao imiscuir—se em matéria de competência privativa do
Poder Executivo, violou o principio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado
na Constituição Federal (artigo 29), na Constituição Estadual (artigo Sº) e também na Lei Orgânica
do Municipio de São Paulo (artigo 69).
6. Ademais, o Projeto em comento, ao prever hipóteses de utilização de recursos
provenientes de emendas parlamentares que tenham por objeto iniciativas relacionadas à
promoção da saúde, que são recursos públicos, interfere de forma indevida nas receitas
municipais e por conseguinte no Orçamento municipal, o que também nos faz sugerir a rejeição
do Projeto, eis que sequer existe o devido estudo de impacto orçamentário da proposta.
?. Por fim, cediço que precedentes regimentais da Câmara Municipal de São Paulo
(art. 313 do Regimento Interno da CMSP) não permitem proposições de projetos de leis que
sejam meramente autorizativos, como é o caso do presente projeto de lei.

Pelo exposto, o parecer é pela INCONSTITUCIONALlDADE e lLEGALIDADE do
presente projeto de lei.

*

Documento assinado eletronicamentepor Lucas Alexandre Cardoso Silvestre, Assessor
Jurídico, em 25/09/2019, às 17:32, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. Sº,
inciso i do Decreto 55.838/2015

se verem ª? '

etes—femea

El &? E]
_ ,,: - 'É A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httpszlfsei.prefeituraspgov.br

'ª'-5 [sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
ZE informando o código verificador 021363649 e o código CRC 87E97FA5.
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Referência: Processo nº 6010.2019IOODU78—5 SEI nº 021363649
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PREFEITURA eo MUNICÍPiQ se são mom
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Jurídica
Rua General Jardim, 36, - Bairro Viia Buarque « São Paulo/SP — CEP 01223-010

Telefone:
Encaminhamento SMS/AJ Nº 021427284

São Paulo/SP, 25 de setembro de 2019.
SMS/AP
Sr(a) Coordenador(a),

Nos termos do Parecer SMS/AJ nº 021363649, que acolho, encaminho o presente
para o devido prosseguimento.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Augusto Galvani Fraga Moreira,
Procurador Chefe, em 26/09/2019, às 14:52, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006

_
e art. 89, inciso ! do Decreto 55.838/2015

': A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httpszjfsei.prefeituraspgov.br' /sei/controiador_externo.php?acao=documeme_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

Referência: Processo nº 6010.2019f'000n78-5 SEI nº 021427284
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PREFElTURA oo MUNiCiPlD oe são PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Assessoria Parlamentar
Rua General Jardim, 36, - Bairro Vila Buarque - São Paulo/SP — CEP 01223—010

Telefone:
Informação SMS/AP Nº 021480540

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 174/2018, de autoria do Legislativo, que cria o cartão paulistano de
identificação do animal de suporte emocional, com a fmalidad de armazenar dados e dá outras
providências. Pedido de subsídios.

Senhor Secretário

Trata-se o presente expediente no encaminhamento PREF/CASACIVIL/ATL III ( 020318087),
originado do Legislativo, com a finalidade de análise e manifestação desta Pasta, acerca do
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e LegislaçãoParticipativa da Câmara
Municipal de São Paulo, no encaminhmnento (017833377 ao Projeto de Lei nº 174/2018, que cria o
cartão paulistano de identificação do animal de suporte emocional, com a Íinalida de armazenar
dados e da outras providências.

A matéria em pauta foi encaminhada para as Áreas Técnicas correspondentes dentro da estrutura
organizacional da Secretaria Municipal de Saúde, instadas a respeito da proposta se
posicionou contrária ao seu prosseguimento, nos encaminhamentos (020628371) - (021363649) e
(021427284).

Isto posto, por conta das informações encantadas neste trâmite a análise e justificativa técnica
recomenda o não prosseguimento do Projeto de Lei nº 174/2018.

Documento assinado eletronicamentepor Willian Hélio De Souza, Agente de
Administração, em 27/09/2019, às 06:15, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e
art. 89, inciso i do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documentopode ser conferida no site httpsz/jsei.prefeituraspgovbr
/sei/controladDr_externo.php?acao=documento_conferir&id__orgao_acesso—extemo=0,
informando o código verificador 021480540 e o código CRC AF649CSB.
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Referência: Processo nº 6010.201930001778—5 SEI nº 021480540
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PREFEiTURA oo MUNiCÍPiO DE são PAULO
SECRETARIAMUNICIPAL DE SAÚDE

Gabinete do Secretário
Viaduto do Chá, 15, — Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01020—900

Telefone:
Informação SMS/GAB Nº 021511544

São Paulo, 27 de setembro de 2019

PREF]CASA CIVIL/ATI. lil

Sra. Assessora

Considerando a informação SMS/AP 021480540, que acolhemos, encaminhamos o presente para
conhecimento e providências que se fizerem necessárias.

' Documento assinado eletronicamente por Edson Aparecido dos Santos, Secretário(a), em
2?/09/2019; às 15:04, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso 1 do
Decreto 55.838/2015

.: :
'I A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http5://sei.prefeitura.sp.gov.br

,...,." ..
' /sei/controiador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_extemo=0,
. informando o código verificador 021511544 e o código CRC 53987CDF.

Referência: Processo nº 6010.2019/0001778—5 SEI nº 021511544
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